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      Neste boletim, daremos continuidade a um tema de extrema importância  
à saúde do sistema, a ototoxicidade. Recomendamos, a leitura prévia do 
boletim “A influência da ototoxicidade no sistema auditivo (parte I): substâncias 
ototóxicas, perda auditiva, grupos vulneráveis e implicações clínicas” publicado 
no mês de Setembro/2025. O presente boletim busca apresentar novos 
aspectos relevantes sobre o tema.

Milaine Dominici Sanfins, Magdalena Beata 
Skarzynska, Piotr Henryk Skarzynski e Daniela Gil

A INFLUÊNCIA DA OTOTOXICIDADE 
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DIAGNÓSTICO, MONITORAMENTO, 
PREVENÇÃO E ESTRATÉGIAS DE 
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  Pesquisadores ao redor do mundo alertam sobre  
um importante problema relacionado à ototoxicidade que  
é o atraso no diagnóstico e estratégias de monitoramento.

   A perda auditiva induzida por ototoxicidade geralmente 
evolui de forma silenciosa, passando despercebida em muitos 
casos e sendo identificada apenas quando as dificuldades 
significativas na comunicação se manifestam, indicando um 
declínio da audição e dificuldades na compreensão da fala, as 
quais podem ser ainda mais comprometidas na presença de 
ruído ambiental. 

DIAGNÓSTICO E MONITORAMENTO 
DA OTOTOXICIDADE
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   A ocorrência da perda auditiva por ototoxicidade não pode ser prevista pelo  
esquema de tratamento, pela dose da medicação e/ou pela dose cumulativa. 
Além disso, fatores tais como sinergia com outras medicações e exposição à ruído 
mesmo que recreacional dificultam ainda mais a possibilidade de se predizer sobre  
a ocorrência de sintomas auditivos no caso de uso de drogas ototóxicas.  
Sendo assim, o método mais confiável para a detecção da ototoxicidade  
é o monitoramento da função auditiva durante a vigência do tratamento e um 
posterior acompanhamento audiológico. 

   O diagnóstico clínico da ototoxicidade deveria incluir a comparação de exames 
audiológicos realizados em dois momentos: previamente e posteriormente à 
exposição a substâncias ototóxicas. Todavia, ainda é raro que este procedimento seja 
realizado de rotina nos pacientes com possibilidade de danos no sistema auditivo, 
ou seja, a ausência de uma avaliação audiológica antes do início do tratamento com 
as drogas ototóxicas segue sendo um entrave para a identificação da ocorrência 
da perda auditiva Sabe-se, no entanto, que aproximadamente 40% dos pacientes 
oncológicos tratados com drogas ototóxicas referem algum tipo de declínio 
auditivo durante e/ou após o tratamento. Por fim, muitas vezes a administração de  
drogas ototóxicas é uma recomendação de emergência, como no caso dos 
aminoglicosídeos, dificultando a realização do exame audiológico antes do uso do 
medicamento. Assim sendo, a presença de uma equipe multidisciplinar é de total 
relevância para o suporte a estes pacientes. 

    Numa revisão recente, apenas 18% dos oncologistas clínicos referiram solicitar 
avaliação audiológica de rotina nos seus programas de tratamento.
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   O fonoaudiólogo especialista em audiologia desempenha papel extremamente  
importante nesta equipe, para além da responsabilidade em realizar as avaliações 
audiológicas, uma vez que ao detectar a possibilidade de ototoxicidade deve 
comunicar a equipe clínica e caso haja possibilidade propor a modulação da dose 
do medicamento visando reduzir a quantidade de dose cumulativa por ciclo  
de tratamento. numa tentativa de reduzir o potencial de progressão da perda  
auditiva Além disso, tem o papel de aconselhar e orientar o paciente e sua família 
oferecendo estratégias de comunicação, aplicando escalas de auto-avaliação 
que auxiliem no entendimento do impacto das queixas auditivas, de equilíbrio 
e de comunicação na qualidade de vida do paciente. Por fim, quando a perda 
auditiva permanente representar um efeito tardio do tratamento, o fonoaudiólogo  
especialista em audiologia deve promover estratégias de reabilitação, as quais  
podem incluir seleção e adaptação de dispositivos eletrônicos (AASI ou implantes 
cocleares), reabilitação vestibular, reabilitação do zumbido e reabilitação  
do processamento auditivo central. A indicação de avaliação e terapia de fala e 
linguagem também podem estar incluídas nas necessidades de reabilitação, 
especialmente considerando a idade e etapa de desenvolvimento de fala e linguagem 
do paciente.
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    Dentre os procedimentos de investigação audiológica para a avaliação e  
o monitoramento da ototoxicidade que se mostraram eficientes destacam-se:

•	 Audiometria tonal liminar convencional: é o procedimento padrão  
ouro para detectar a presença de perda auditiva periférica. No entanto, 
como a perda auditiva por otoxicidade acomete inicialmente  
as células ciliadas da espira basal da cóclea, a perda auditiva tem 
início nas frequências altas, muitas vezes acima de 8KHz. No entanto, 
após detectada a perda auditiva nas altas frequências, as diretrizes 
internacionais sobre ototoxicidade recomendam que seja monitorada 
as modificações dos limiares auditivos da audiometria tonal liminar 
convencional.  

•	 Audiometria tonal liminar de altas frequências (AAF): é um exame 
para obtenção dos limiares auditivos acima da faixa convencional, 
tipicamente entre 9 e 20 kHz.  Este método é sensível ao dano precoce 
na porção basal da cóclea, frequentemente o primeiro local afetado  
por medicamentos ototóxicos, e pode detectar alterações antes que  
elas apareçam na audiometria convencional. 
 
      No entanto,assim como a ATL, a AAF é um teste subjetivo que requer 
a cooperação do paciente  e pode não ser adequada para crianças 
muito pequenas ou indivíduos com comprometimentos neurológicos.  
pesquisadores reportaram que a AAF pode ser utilizada por meio de um 
protocolo alternativo com testagem de cinco frequências para pacientes 
expostos à cisplatina. 
 
     No entanto, uma das dificuldades encontradas na AAF é a falta 
de padronização de respostas por frequência, sendo portanto um 
instrumento útil no acompanhamento longitudinal de pacientes, onde 
se compara as respostas obtidas no mesmo indivíduo ao longo do 
tempo.

PROCEDIMENTOS DE INVESTIGAÇÃO 
AUDIOLÓGICA PARA A AVALIAÇÃO E  
O MONITORAMENTO DA OTOTOXICIDADE
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SANFINS ET AL, 2026
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•	 Emissões Otoacústicas: As emissões otoacústicas (EOA) são um teste 
objetivo que avalia a função das células ciliadas externas na cóclea. 
Existem alguns tipos de emissões otoacústicas, tais como: Emissões 
otoacústicas transiente (EOAT), Emissões otoacústicas evocadas por 
produto de distorção (EOAPD), Emissões otoacústicas por supressão  
e Emissões otoacústicas pressurizadas.  
 
     Uma grande vantagem da avaliação das EOA é que este procedimento 
pode detectar alterações cocleares mesmo quando os limiares auditivos 
estão dentro dos limites de normalidade e a redução na amplitude da 
respostadas emissões pode preceder alterações nos limiares auditivos 
tonais. 
 
      Por este motivo, nos casos de suspeita de ototoxicidade, idealmente, 
a função das células ciliadas externas por meio das EOA por produto de 
distorção deve ser realizada até 12 kHz, respeitando a faixa de frequências 
preferencialmente acometida na ocorrência da ototoxicidade. 

•	 Potenciais Evocados Auditivos: Os potenciais evocados auditivos fazem 
parte da bateria de testes objetivos que avaliam diferentes partes do 
sistema auditivo. De uma forma bem simplista, estes procedimentos são 
classificados, frequentemente, pelos valores de latência sendo divididos 
em potenciais de curta, média e longa latência. 
 
      Dentre os potenciais de curta latência cuja resposta é eliciada em até 
10 milissegundos, destaca-se o Potencial Evocado Auditivo de Tronco-
Encefálico (PEATE/ABR). Já no Potencial Evocado Auditivo de Média 
Latência (PEAML), as respostas são geradas entre 10 e 80 milissegundos 
após a apresentação do estímulo sonoro. Finalmente, o Potencial 
Evocado Auditivo de Longa Latência (PEALL) as respostas surgem após 
80 milissegundos. Com exceção do PEALL, o potencial cognitivo P300, os 
outros testes não sofrem influência do estado do paciente (sono, vigília, 
atenção). 
 
      Importante salientar que cada potencial analisa uma parte específica 
do sistema auditivo, portanto, o seu uso deve ser atrelado a sua 
funcionalidade. No tocante a sua aplicação nos casos de ototoxicidade 
recomendamos fortemente que analisem a os dados sobre a 
sensibilidade e limitações dos métodos de avaliações do sistema auditivo 
periférico e central desenvolvido por Sanfins et al, 2025.
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Os potenciais evocados auditivos podem ser realizados quando  
não há possibilidade de avaliação comportamental e/ou quando  
se deseja estudar os efeitos auditivos centrais (neurotoxicidade). 

      Uma das dificuldades em determinar de forma mais consistente a incidência  
da perda auditiva por ototoxicidade é o uso de diferentes sistemas de classificação. 
Esta prática pode levar a uma subestimação destes casos e em última instância 
perder a oportunidade de intervenção e/ou reabilitação.

    O mais difundido e utilizado é o proposto pela American Speech, Hearing  
Association (ASHA). Neste método de classificação estão previstos:

Grau 1:  Piora de 20 dB ou mais em qualquer frequência testada.
Grau 2: Piora de 10 dB em duas frequências adjacentes.
Grau 3: Ausência de respostas em três frequências consecutivas, nas quais havia 
resposta anteriormente.

      Outras propostas de classificação do grau da ototoxicidade incluem a da 
 Instituto Nacional do Câncer americano, a CTCAE, sigla para Common Criteria for 
Adverse Events versão 5, a qual prevê quatro graus de classificação, tanto para a 
perda auditiva como para o Zumbido.

      Outra proposta de classificação, a TUNE, indicada para a população adulta 
apresenta também quatro graus de classificação, com uma subdivisão para os graus 
1 e 2 (grau 1A e 1B e grau 2A e 2B).

      Ao considerar especificamente a população pediátrica, além da proposta da 
ASHA, há a classificação de Brock. 

          A aplicação do questionário de auto-avaliação THI (sigla para Tinnitus  
Handicap Inventory), o qual determina o impacto da queixa de zumbido na  
qualidade de vida do paciente também vem sendo indicada nesta população,  
uma vez que o zumbido pode ser uma queixa presente, independentemente  
da presença da perda auditiva.

ESCALAS DE CLASSIFICAÇÃO  
DO GRAU DE OTOTOXICIDADE
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QUADRO 1. PROPOSTAS DE CLASSIFICAÇÃO DO GRAU  
DE OTOTOXICIDADE

GRAU 1 GRAU 2 GRAU 3 GRAU 4

ASHA
piora de 20dB 
em qualquer 
frequência testada

piora de 10 dB 
em quaisquer 
duas frequências 
adjacentes

Ausência de resposta 
em três frequências 
consecutivas nas quais 
antes havia resposta

não previsto

CTCAE

Adultos em 
monitoramento 
- mudança de 
15-25 dB em 
duas frequências 
coníguas em  
pelo menos  
uma orelha
Adultos sem 
monitoramento 
queixa auditiva 
na ausência de 
perda auditiva 
documentada

Adultos em 
monitoramento - 
mudança de  
1 >25 dB em duas 
frequências 
contíguas em  
pelo menos uma 
orelha Adultos sem 
monitoramento: 
perda auditiva 
sem indicação de 
reabilitação limitação 
em AVDs

Adultos em 
monitoramento - 
mudança de  
1 >25 dB em três 
frequências contíguas 
em pelo menos uma 
orelha; necessidade de 
intervenção
Adultos sem 
monitoramento: 
perda auditiva 
com indicação de 
reabilitação limitação 
em AVDs e auto 
cuidado

Perda auditiva 
até de grau 
profundo (limiares 
> 80dBNA)  
a partir de 2kHz. 
Sem audição útil

ESCALATUNE

Grau 1A: mudança  
≥10 dB em 8, 10, 
12,5 kHz ou queixas 
auditivas, sem 
perda auditiva
Grau 1B mudança ≥ 
10 dB em 
1-2-4 kHz 

Grau2A: mudança ≥ 
20 dB em  
8, 10, 12,5 kHz
Grau 2B mudança ≥ 
20dB em  
1-2-4 kHz

Limiar ≥ 35dB  
em 1-2-4 kHz

Limiar ≥ 70dB  
em 1-2-4 kHz

Legenda: ASHA - American Speech, Hearing Association; CTCAE - Common Criteria for Adverse Events; AVD - atividade de via diária

      Num artigo publicado recentemente, Koot et al (2025) propuseram um novo 
instrumento de classificação do grau da ototoxicidade baseado não somente 
na comparação dos limiares auditivos durante o monitoramento, mas também 
considerando as queixas dos pacientes e presença do zumbido de forma integrada. 
Este sistema de classificação  prevê a classificação em quatro graus, sendo que  
o grau 0, corresponde à ausência de perda auditiva e de zumbido, e o grau 4 no qual 
o limiar auditivo é de 70 dB ou pior e/ou com presença de zumbido classificada como 
catastrófica pelo THI.
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SENSIBILIDADE E LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS DE AVALIAÇÕES DO 
SISTEMA AUDITIVO PERIFÉRICO E CENTRAL (Sanfins et al, 2026)

Método de avaliação
Estruturas 
avaliadas

Procedimento 
Objetivo ou 
Subjetivo

Limitações do 
procedimento

Sensibilidade 
para identificação 
precoce da 
ototoxicidade

AAF
Vias auditivas 
aferentes, 
tonotopia coclear

Subjetivo

Requer 
cooperação do 
paciente, menos 
confiável em 
pacientes muito 
jovens/com 
deficiência

ALTA

Audiometria 
tonal liminar 
convencional

Vias auditivas 
aferentes, 
tonotopia coclear

Subjetivo
A perda auditiva 
inicial ocorre nas 
altas frequências

BAIXA

Eletrococleografia

Células ciliadas 
interna, Células 
ciliadas externa, 
nervo auditivo

Objetivo

O procedimento 
pode ser 
desconfortável 
ao paciente

ALTA

EOAPD
Células ciliadas 
externas

Objetivo

Pode ser afetado 
por problemas 
na orelha 
externa e orelha 
média

ALTA

EOAT
Células ciliadas 
externas

Objetivo

Pode ser 
afetado por 
problemas na 
orelha externa 
e orelha média. 
Não permite a 
análise de altas 
frequências

BAIXA

Frequency 
Following Response 

Elementos 
neurais no 
tronco-encefálico 
rostral, lemnisco 
lateral, colículo 
inferior, córtex 
auditivo primário 
e secundário.

Objetivo

A análise deste 
procedimento 
necessita de 
conhecimento 
especializado, 
especialmente, 
na análise no 
domínio da 
frequência.

MÉDIA
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Logoaudiometria/
Audiometria de Fala

Vias auditivas 
aferentes e 
eferentes

Subjetivo
Pesquisado em 
condiçoes ideais 
de escuta

BAIXA

Potencial Evocado 
Auditivo de Longa 
Latência

Projeções 
talâmicas e 
córtex auditivo 
supratemporal, 
lobo frontal, 
hipocampo

Objetivo

No caso da 
avaliação do 
potencial 
cognitivo P300, 
a avaliação 
depende da 
participação 
ativa do 
paciente. 
Para tanto, é 
essencial alguns 
processos como 
discriminação 
auditiva, 
atenção, foco 
e tomada de 
decisão.

MÉDIA 
especialmente no 

monitoramento de 

pacientes sob risco de 

ototoxicidade, já que pode 

identificar alterações 

não identificadas pelos 

exames convencionais.

Potencial Evocado 
Auditivo de Média 
Latência

Colículo inferior, 
formação 
reticular, via 
talamocortical, 
corpo geniculado 
medial, área do 
córtex auditivo 
primário e giro 
de Heschl.

Objetivo

Necessita de 
conhecimento 
especializado 
e técnica 
adequada para 
coleta e análise. 

MÉDIA 
especialmente no 

monitoramento de 

pacientes sob risco de 

ototoxicidade, já que pode 

identificar alterações 

não identificadas pelos 

exames convencionais.

Potencial Evocado 
Auditivo de Tronco-
Encefálico 

Nervo auditivo, 
núcleos coclares, 
complexo 
olivar superior, 
lemnisco lateral

Objetivo
Menos sensível 
aos danos 
cocleares.

BAIXA

Reflexos Acústicos 
Ipsilaterais e 
Contralaterais

Arco reflexo 
do músculo 
estapédio

Objetivo

Não pesquisado 
em frequências 
altas, além de 
4kHz

BAIXA 
ganha destaque quando 

utilizada associada a 

outros procedimentos 

(crosschecking).

Timpanometria
Sistema 
timpanoossicular

Objetivo

Avalia 
exclusivamente  
a fisiologia da  
orelha média

BAIXA 
ganha destaque quando 

utilizada associada a 

outros procedimentos 

(crosschecking).
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    A prevenção da ototoxicidade é crucial, especialmente em grupos vulneráveis 
(para maiores informações sobre os grupos de vulneráveis para a ototoxicidade 
recomendamos a leitura do boletim -  parte I). 

  Estratégias para minimizar o risco incluem evitar o uso de medicamentos  
ototóxicos quando alternativas seguras estiverem disponíveis, utilizar a menor dose 
eficaz pelo menor tempo necessário e considerar alternativas de medicações não 
ototóxicas sempre que for possível.

      RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS PODEM 
SER FORNECIDAS PARA CADA GRUPO DE 
VULNERÁVEIS, TAIS COMO:

PREVENÇÃO DA OTOTOXICIDADE

•	 Indivíduos com insuficiência renal: é fundamental ajustar a 
dose de medicamentos ototóxicos e monitorar seus níveis séricos 
para evitar o acúmulo da droga. Em indivíduos com doença renal, 
o gerenciamento de condições subjacentes, como diabetes e 
hipertensão, que são fatores de risco tanto para a doença renal 
quanto para a perda auditiva, é fundamental.
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•	 Récem-nascidos, lactentes e idosos: o monitoramento cuidadoso 
da função renal e a evitação do uso prolongado de aminoglicosídeos, 
quando possível, são cruciais. A administração lenta de diuréticos de  
alça pode ajudar a prevenir picos de concentração sérica, reduzindo  
o risco de ototoxicidade. 

•	 Trabalhadores expostos a ruído e produtos químicos ototóxicos: 
A proteção contra a exposição a ruídos fortes é essencial e deve ser 
constante, especialmente durante o tratamento com medicamentos 
ototóxicos. Em ambientes de trabalho, a implementação de  
medidas de controle para reduzir a exposição a ruído e produtos 
químicos ototóxicos, especialmente com medidas coletivas é 
imprescindível. A adoção de medidas individuais tais como o 
fornecimento e uso adequado de equipamentos de proteção 
individual (EPIs), também são medidas preventivas importantes.
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    É DE EXTREMA IMPORTÂNCIA QUE OS PROFISSIONAIS DA SÁUDE ESTEJAM 
CIENTES EM IDENTIFICAR E MINIMIZAR OS FATORES DE RISCO QUE PODEM 
EXACERBAR A OTOTOXICIDADE:

GESTÃO DE FATORES DE RISCO

•	 Evitar, sempre que possível e de forma segura, o uso simultâneo de 
múltiplos medicamentos ototóxicos (por exemplo, aminoglicosídeos  
+ diuréticos de alça ou cisplatina) devido ao risco de efeitos colaterais 
como a ototoxicidade. 

•	 Monitorar a função renal de perto e ajustar a dosagem conforme 
necessário (por exemplo, a dosagem de aminoglicosídeos) uma  
vez ao dia é amplamente utilizada e demonstrou reduzir o risco  
de ototoxicidade em comparação com a dosagem tradicional  
múltipla diária. 

•	 Assegurar uma hidratação adequada e corrija os desequilíbrios 
eletrolíticos. 

•	 Em pacientes com perda auditiva preexistente, considere terapias 
alternativas se possível. 

•	 Contar com um fonoaudiólogo, especialista em audiologia na equipe 
tanto para a realização do monitoramento auditivo, mas também para 
aconselhar e orientar aos pacientes, acerca de estratégias de  
comunicação durante todas as etapas do tratamento.
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    Apesar do reconhecimento da importância da audição, o número de terapias 
e/ou estratégias para reverter e/ou prevenir a perda auditiva ainda é limitado em 
comparação com as terapias para outros órgãos do sentido como, por exemplo,  
a visão. Posto isto, a prevenção é de fundamental importância.

   No sentido de evitar as implicações da exposição a ototóxicos, devem ser  
consideradas e implementadas algumas medidas importantes, tais como:

PREVENÇÃO E ESTRATÉGIAS DE 
PROTEÇÃO AUDITIVA

•	 Evitar ou reduzir a exposição a ruídos intensos: Utilize protetores 
auriculares em ambientes ruidosos e evite ficar perto de fontes  
de som altas. 

•	 Utilizar medicamentos ototóxicos com cautela: Consulte um médico 
antes de usar medicamentos que possam afetar a audição e informe 
sobre qualquer problema auditivo existente. 

•	 Controlar a exposição a substâncias químicas: Utilize equipamentos  
de proteção individual adequados ao manusear produtos químicos  
e siga as orientações de segurança.



18 MEDINCUS - DOI:10.5281/ZENODO.17518281 - VOL.34, JANEIRO/2026

•	 Tiossulfato de sódio (STS): demonstrou reduzir a perda auditiva induzida por 
cisplatina, particularmente em crianças; 
 
O Pedmarqsi é um medicamento oncológico recentemente aprovado, 
projetado para proteger crianças e adolescentes (de 1 mês a 17 anos)  
da perda auditiva causada pela quimioterapia com cisplatina. Pedmarqsi 
contém tiossulfato de sódio anidro (STS), um agente que atua como um 
agente quelante. Ele se liga ao cisplatina na corrente sanguínea, formando 
complexos inativos que são excretados antes de alcançarem níveis tóxicos 
na orelha interna (cóclea). Isso ajuda a reduzir significativamente o risco de 
perda auditiva permanente (ototoxicidade) causada pela cisplatina,  
que pode se desenvolver durante ou até mesmo anos após o tratamento.

•	 Reduz o risco de perda auditiva 
permanente em 42–48%. 

•	 Em um ensaio clínico crucial (em 
hepatoblastoma), a incidência de 
ototoxicidade caiu em 42% com o 
uso de STS. 

•	 Em outro ensaio (com vários 
cânceres pediátricos), a perda 
auditiva foi reduzida em 48%.

      Alguns agentes estão sendo estudados ou usados com evidências limitadas para 
proteger o ouvido interno, tais como:

Ensaios clínicos mostraram que a adição de tiossulfato  
de sódio ao cisplatina:

AGENTES OTOPROTETORES
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1.	 Reduzindo e ajustando a dose; Modular a dose; 

2.	 Aumentar os intervalos de dosagem (se possível, por exemplo, uma vez por 
dia usando aminoglicosídeos); 

3.	 Modificar o medicamentopara uma alternativa menos ototóxica; 

4.	 Conhecer sobre otoprotetores; 

5.	 Interromper a terapia se for medicamente apropriado.

Se sinais precoces de ototoxicidade forem detectados, considere:

MODIFICAR OU INTERROMPER 
A TERAPIA SE NECESSÁRIO
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      Continue monitorando após a terapia, pois os efeitos tardios da ototoxicidade  
(por exemplo, com cisplatina) podem  ocorrer até um ano após o término  
do tratamento.

      A pesquisa científica contínua busca aprimorar os métodos de monitorização 
auditiva em populações vulneráveis. Abaixo serão apresentadas algumas destas 
populações mais vulneráveis.

      Nos Estados Unidos cerca de 4 milhões de lactentes são admitidos a cada ano 
nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI-neonatal). Diante do quadro clínico destes 
lactentes, frequentemente, existe a administração de medidas profiláticas e/ou 
empíricas com diversas medicações ototóxicas.

ACOMPANHAMENTO PÓS-TRATAMENTO

CONSIDERAÇÕES E ATENÇÃO PARA 
PACIENTES E POPULAÇÕES ESPECIAIS 
(LACTENTES E IDOSOS)

•	 LACTENTES:
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     A incidência de perda auditiva em bebês que recebem alta da UTI-neonatal 
é 10 vezes maior em relação aos bebês oriundos do berçário normal. Além 
da prematuridade e dos medicamentos ototóxicos, fatores genéticos, bem 
como condições clínicas comuns, como hiperbilirrubinemia ou hipoglicemia,  
também podem aumentar o risco de perda auditiva em lactentes admitidos na 
UTIneonatal. 

     A perda auditiva em lactentes, bebês e crianças impacta negativamente as 
habilidades comunicativas. O grau da perda auditiva impacta consideravelmente 
no desenvolvimento da linguagem, ou seja, quanto maior o grau, maiores serão os 
prejuízos auditivos e linguísticos. 

      A monitorização da audição em neonatos e lactentes, particularmente aqueles 
com histórico de internação em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), 
apresenta desafios significativos no que tange à detecção de ototoxicidade. 

    Tanto a American Academy of Audiology (AAA) quanto a American Speech-
Language-Hearing Association (ASHA) enfatizam a importância de estabelecer 
limiares auditivos basais antes da administração de medicamentos com conhecido 
potencial ototóxico. Essa recomendação, baseada em evidências científicas,  
visa criar um ponto de comparação robusto. A obtenção desses limiares iniciais 
permite que avaliações auditivas subsequentes – realizadas durante e após  
o tratamento – sejam comparadas de forma precisa, facilitando a identificação 
precoce de qualquer deterioração na função auditiva. Essa abordagem prospectiva é 
crucial para mitigar os efeitos adversos da ototoxicidade, possibilitando intervenções 
oportunas e individualizadas.
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Existem algumas dificuldades Específicas na População Neonatal e Pediátrica 
entre elas: 

•	 Cooperação e Métodos de Teste: A natureza não colaborativa de 
lactentes e bebês torna a audiometria comportamental – padrão ouro 
para adultos – impraticável. Isso exige a dependência de métodos 
eletrofisiológicos e eletroacústicos que, embora objetivos, podem ser 
influenciados por fatores como ruído ambiente, estado do sono do bebê 
e presença de verniz no conduto auditivo. 

•	 Vulnerabilidade da UTI neonatal: Lactentes e bebês  egressos da 
UTI neonatal frequentemente apresentam múltiplas comorbidades, 
como prematuridade, baixo peso ao nascer, hiperbilirrubinemia e uso 
prolongado de ventilação mecânica, que por si só são fatores de risco 
para perda auditiva. A coexistência desses fatores complica a distinção 
entre a perda auditiva preexistente e aquela induzida por ototoxicidade 
medicamentosa. 

•	 Risco-Benefício dos Fármacos Ototóxicos mais Comuns: Na UTI 
neonatal, antibióticos aminoglicosídeos (por exemplo, gentamicina, 
amicacina) e diuréticos de alça (por exemplo, furosemida) são 
frequentemente utilizados para tratar infecções graves e condições 
cardíacas ou renais, respectivamente. Ambos são reconhecidamente 
ototóxicos. A necessidade clínica desses medicamentos, muitas vezes 
salva-vidas, deve ser equilibrada com o risco de dano auditivo, tornando a 
monitorização essencial. 

•	 Progressão da Perda Auditiva: A perda auditiva induzida por 
ototoxicidade pode ter um início insidioso e progressão gradual, o que 
dificulta a detecção em avaliações de rotina, especialmente se os testes 
basais não forem estabelecidos de forma rigorosa. Além disso, a perda 
auditiva pode se manifestar tardiamente, meses após a exposição ao 
agente ototóxico. 
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•	 Consequências a Longo Prazo: A perda auditiva não detectada ou 
não tratada em neonatos e lactentes pode ter impactos devastadores 
no desenvolvimento da linguagem, fala e habilidades cognitivas, bem 
como no bem-estar socioemocional da criança.
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     A população idosa é particularmente vulnerável aos efeitos da ototoxicidade 
induzida por medicamentos, o que adiciona uma camada de complexidade aos 
desafios já existentes na monitorização da audição.

     Diversos fatores fisiológicos, farmacológicos e socioambientais contribuem para 
essa maior suscetibilidade e para as dificuldades no manejo da perda auditiva 
nesses indivíduos. A ototoxicidade em idosos, ao agravar a presbiacusia ou induzir 
nova perda auditiva, tem um impacto significativo na qualidade de vida.

     Existem algumas dificuldades Específicas na População Idosa entre elas: 

•	 IDOSOS:

•	 Polifarmácia e Interações Medicamentosas: Idosos, frequentemente, 
utilizam múltiplos medicamentos para tratar diversas condições 
crônicas. A polifarmácia aumenta exponencialmente o risco de 
interações medicamentosas, algumas das quais podem potenciar  
a ototoxicidade. A coadministração de dois ou mais fármacos  
ototóxicos, mesmo em doses que seriam seguras isoladamente,  
pode resultar em danos significativos ao sistema auditivo e vestibular. 
Por exemplo, a combinação de aminoglicosídeos com diuréticos de  
alça (como a furosemida) é classicamente associada a um risco  
elevado de ototoxicidade. 

•	 Presbiacusia Preexistente: A presbiacusia, a perda auditiva 
neurossensorial relacionada à idade, é uma condição universal no 
envelhecimento. A maioria dos idosos já apresenta algum grau de  
perda auditiva antes mesmo de serem expostos a agentes ototóxicos. 
Isso significa que a audição basal para muitos idosos já é comprometida, 
e qualquer dano adicional induzido por medicamentos pode ter um 
impacto desproporcionalmente maior na comunicação e qualidade  
de vida. A sobreposição da ototoxicidade com a presbiacusia torna  
mais difícil discernir a etiologia da perda auditiva e pode mascarar  
a progressão do dano induzido por fármacos.



25MEDINCUS - DOI:10.5281/ZENODO.17518281 - VOL.34, JANEIRO/2026



26 MEDINCUS - DOI:10.5281/ZENODO.17518281 - VOL.34, JANEIRO/2026

•	 Reabilitação Auditiva: em casos de instalação de uma perda auditiva induzida 
por ototoxicidade é essencial que ocorra um processo de intervenção.  
A reabilitação auditiva é muito importante para que o idoso possam  
manter-se ativo nas suas habilidades cognitivas e comunicativas.  
Um bom processo de reabilitação auditiva influenciará na qualidade  
de vida e no bem-estar do paciente idoso.

•	 Alterações Fisiológicas Relacionadas ao Envelhecimento:

•	 Função Renal Reduzida: A depuração renal diminui com a idade, 
levando ao acúmulo de fármacos no organismo. Muitos medicamentos 
ototóxicos, como os aminoglicosídeos, são excretados principalmente 
pelos rins. A função renal comprometida em idosos pode elevar as 
concentrações séricas desses medicamentos, aumentando o risco de 
toxicidade. 

•	 Vulnerabilidade da Orelha Interna: O processo de envelhecimento 
natural pode tornar as células ciliadas da cóclea e do sistema 
vestibular mais suscetíveis a danos, incluindo aqueles induzidos por 
medicamentos. 

•	 Dificuldades na Comunicação e Relato de Sintomas: Idosos podem 
ter dificuldade em perceber e relatar precocemente sintomas de 
ototoxicidade (zumbido, vertigem, piora da audição). 

•	 Tendência a considerar a perda auditiva ou zumbido como parte 
"normal" do envelhecimento, atrasando a busca por ajuda.

Concluindo, a ototoxicidade representa  
um efeito adverso significativo associado  
ao uso de certos medicamentos e à exposição 
a produtos químicos, podendo resultar em 
problemas de audição e equilíbrio de natureza 
temporária ou permanente. Deste modo,  
é de fundamental importância que os 
profissionais da saúde se apropriem de 
informações sobre esta temática, visto que,  
a identificação precoce da ototoxicida  
e a implementação de intervenções oportunas 
são de grande valia para minimizar o impacto 
na qualidade de vida de nossos pacientes.
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Quiz

 1. �De acordo com o texto, qual é o método mais confiável para a detecção  
da ototoxicidade, considerando que a perda auditiva por ototoxicidade  
geralmente evolui de forma silenciosa? 

a) �Comparar o esquema de tratamento e a dose cumulativa do medicamento, sem realizar 
exames audiológicos. 

b) �Apenas a avaliação clínica dos sintomas de dificuldade de comunicação, como a 
dificuldade na compreensão da fala. 

c) �Realização de uma audiometria tonal liminar de altas frequências (AAF) antes do 
tratamento, sem acompanhamento posterior. 

d) �Monitoramento da função auditiva durante e após o tratamento com substâncias 
ototóxicas.

 
 

2. �O texto descreve diversos  
procedimentos de investigação 
audiológica. Dentre os testes objetivos 
mencionados, qual é particularmente 
vantajoso por poder detectar alterações 
cocleares mesmo antes que os limiares 
auditivos tonais sejam alterados? 

a) �Audiometria Tonal Liminar de Altas 
Frequências (AAF). 

b) Emissões Otoacústicas (EOA). 

c) �Potencial Evocado Auditivo de  
Tronco-Encefálico (PEATE/ABR). 

d) �Audiometria Tonal Liminar  
Convencional (ATL).
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3. �De acordo com a classificação ASHA para o grau de ototoxicidade mencionada  
no texto, qual das seguintes situações corresponde a um 'Grau 2'? 

a) �Ausência de respostas em três frequências consecutivas, nas quais havia resposta 
anteriormente. 

b) �Perda auditiva de grau profundo (limiares > 80 dBNA) a partir de 2kHz. 

c) �Piora de 20 dB ou mais em qualquer frequência testada. 

d) �Piora de 10 dB em duas frequências adjacentes.

4. O texto discute a vulnerabilidade de pacientes idosos à ototoxicidade.  
Qual dos seguintes fatores NÃO é mencionado como uma dificuldade  
específica na população idosa?

a) �Alterações fisiológicas, como a redução da função renal. 

b) �Polifarmácia e interações medicamentosas. 

c) �Tendência a considerar a perda auditiva como parte normal do envelhecimento. 

d) �Maior suscetibilidade a infecções de ouvido, especialmente na UTI neonatal.

5. Qual é a principal função do tiossulfato de sódio (STS) como  
agente otoprotetor, de acordo com o texto? 

a) �Promover a regeneração das células ciliadas danificadas pela  
exposição a ruídos. 

b)�� �Ligar-se ao cisplatina na corrente sanguínea para formar 
complexos inativos que são   excretados. 

c) �Diminuir a dose de medicamentos ototóxicos de forma que  
não sejam necessários ajustes na função renal. 

d) Reduzir o zumbido crônico em pacientes oncológicos após o tratamento.
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